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			INTRODUÇÃO


			Entre memórias e utopias: a construção de um novo paradigma 


			MYRIAN SEPÚLVEDA DOS SANTOS




			 Entre utopias e memórias é um livro que gira em torno não apenas de memórias coletivas, mas também de política, de formas de poder que se perpetuam, de conflitos e resistências, de silêncios e ausências e de buscas por reparação de violações cometidas no passado. Atualmente, mais do que em qualquer outro período da modernidade, há a percepção corrente de que a memória coletiva é construída e disputada. Inicialmente, as versões oficiais da História e da historiografia profissional foram contestadas, e a memória apareceu associada a testemunhos e narrativas autobiográficas como contraponto ao discurso dominante. Grupos sociais e diversos especialistas procuraram as versões não autorizadas do passado como forma de se contrapor ao discurso único. A memória e diversas outras representações coletivas passaram, então, a ser disputadas em meio às guerras culturais. Embora os conflitos tenham desempenhado mudanças importantes, logo ficou claro que as tensões entre as “invenções” das memórias e suas contestações relacionam-se com estruturas de poder já existentes. No Brasil, por exemplo, a ausência de uma esfera pública inclusiva torna o trabalho de crítica da memória oficial — que necessita ser constante — desfavorável, senão inalcançável, para diversos segmentos da sociedade.


			O questionamento à história oficial estendeu-se aos testemunhos que surgiam como vozes alternativas, uma vez que a cada nova narrativa, novas formas de silenciamento são produzidas. Como a construção do passado é sempre plural e está condicionada e limitada por uma gama de variáveis, estudos recentes sobre a memória abandonam a procura de um passado real e inalcançável, mas não a desconstrução daquelas narrativas que perpetuam injustiças. Apontar os conflitos e também as ausências torna-se essencial na procura de justiça. O recorte priorizado neste livro é aquele que considera tanto as políticas da memória, nas quais construções do passado entram em conflito, como as memórias políticas, em que a busca de silêncios e ausências questiona a centralidade da história única. Podemos dizer que, nesse sentido, o trabalho da memória é interdisciplinar, necessita da arte e de novas formas de conhecimento e cumpre um papel próximo ao das utopias no passado: a busca do caminho para liberdade e justiça.


			No final da década de 1980, a queda do Muro de Berlim, de forma inesperada para o Ocidente, marcou para muitos o fim da Guerra Fria e a abertura de novos cenários. Junto com o colapso dos governos comunistas da antiga União Soviética e de países do Leste Europeu, passamos a conviver com a hegemonia de novas práticas capitalistas, desencadeadas não só pelas novas tecnologias de informação, mas também por um novo regime de temporalidade em que a procura por redenção do passado ganhou centralidade em detrimento de antigas utopias de um tempo melhor. Diversos autores procuraram compreender essas mudanças.


			O historiador francês François Hartog, por exemplo, escreveu sobre a mudança do regime da memória a partir da abertura de um novo campo para a História e de uma rememoração ativa do presente que visa à transformação. Procurou dar sequência às análises do historiador alemão Reinhart Koselleck, as quais, em estudo que se tornou clássico, apontaram a exaustão da história mestra da vida no século XVIII, quando uma historiografia centrada na busca de fontes e métodos científicos substituiu as narrativas repletas de lições morais e políticas. A historiografia moderna consagrou a ideia linear de progresso em detrimento de visões cíclicas da história (Koselleck, 1985).


			Em Seduzidos pela memória, Huyssen (2000) destacou — a partir da década de 1970 —  diversos elementos que indicariam uma guinada cultural nesse sentido: a restauração de velhos centros urbanos, a explosão do número de museus, as modas retrô, a comercialização da nostalgia, o aumento da literatura memorialística e confessional e dos romances autobiográficos e históricos, a importância dos documentários e canais de História, bem como a atenção voltada para a literatura sobre trauma, síndrome da memória recuperada, histórias difíceis e pedidos de desculpas sobre o passado. Em Regimes de Historicidade: presentismo e experiências do tempo, Hartog (2015) descreveu nossa época como marcada pelo “presentismo” e pela obstinada memorialização de lugares sociais. À medida que o olhar para trás ganhava relevância, os diversos movimentos sociais afastavam-se das lutas que prometiam um mundo de liberdades a se realizar no futuro.


			Em um livro mais polêmico, o historiador italiano Enzo Traverso apontou o surgimento de um sentimento melancólico nos setores de esquerda ocasionado pelo sentimento de culpa por não desafiar suficientemente as autoridades, pelo medo de se render em resignação, pelo luto por perdas humanas e pelo sentimento de fracasso por não realizar aspirações utópicas. A emergência da memória no espaço público seria uma consequência dessa mudança. Para Traverso (2017), o novo regime de historicidade, que não é muito distante daquele descrito por Hartog, teria o poder de reacender a dialética do pensamento revolucionário.


			O trabalho de Walter Benjamin (1985) sobre o conceito de história tem sido resgatado. Benjamin, que certamente estava à frente de seu tempo, criticou duramente a construção da história de forma linear, como se fosse contas de um rosário, na qual ocorria o distanciamento entre passado e presente. Para o autor, que se considerava marxista, as grandes narrativas da história, que anunciavam a vitória inevitável do proletariado ou ainda a emancipação plena do indivíduo de todas as amarras e condicionantes sociais não se sustentavam. O caminho a ser trilhado na direção dada pelo progresso inexorável era resultado de um pensamento equivocado. A crítica ao positivismo científico alcançou com ele a historiografia do início do século XX.


			Nas ciências sociais, o “olhar para trás” ganha atenção no mesmo período da chamada “virada linguística”, em que as antinomias entre indivíduo e sociedade abrem espaço para a interpretação das representações sociais. Podemos dizer que a partir dos anos 1980 não é mais possível uma ciência voltada para o objeto considerado real ou absoluto, nem mesmo aquela que considera o sujeito como parâmetro imutável e universal. O conhecimento passa a ser associado à linguagem pela qual o sujeito se expressa e o real é representado. Além disso, a atribuição de significado associa-se às relações de poder ao mesmo tempo que os sistemas analisados não são considerados fechados em oposições binárias e classificatórias, mas sim abertos. Segundo o sociólogo britânico Stuart Hall (2016), por exemplo, o importante é perceber que grupos sociais ordenam, organizam e dão sentido ao mundo em relação com o poder inerente às estruturas políticas, econômicas e institucionais. Por meio das análises de práticas de representação, fenômenos como produção de alteridade e exclusão social são explicados.


			Não só o “outro”, mas também o tempo, passa a ser considerado como representação social atravessada por relações de poder. O filósofo Michel Foucault (1979) ao retomar o pensamento de Nietzsche sobre história, no início da década de 1970, deu densidade à crítica às histórias lineares voltadas para o futuro, a qualquer ideia de origem e continuidade na história e à abordagem ao passado que procurava causalidades ou finalidades em práticas sociais. Sua crítica abriu um leque de possibilidades para todos aqueles que estavam sendo continuamente esquecidos e apagados pelas narrativas históricas legitimadas por órgãos oficiais e acadêmicos. O resgate do passado esquecido foi a arma utilizada por diversos movimentos que se caracterizaram pela reconstrução da história no fortalecimento de novas identidades.


			No Brasil, eventos que envolvem moradores de áreas periféricas, geralmente pessoas negras e com baixa renda, aparecem na grande mídia sempre por meio de narrativas que minimizam a violência policial e a morte de crianças, adolescentes e trabalhadores. Os mortos são associados ao tráfico de drogas ou às “balas perdidas”. Há uma representação parcial da violência contra diversos segmentos sociais que permanece intacta na mídia. O mesmo acontece com as versões oficiais das histórias nacionais. Movimentos sociais reivindicam o direito de divulgarem suas próprias versões de eventos ocorridos, o que muitas vezes envolve processos judiciais que duram anos ou décadas. Contranarrativas e protestos ganham força construindo uma memória própria com o auxílio de ferramentas digitais e mídias alternativas. Recentemente, por exemplo, a queima da estátua do bandeirante Borga Gato alcançou as páginas dos jornais, apesar de lideranças indígenas estarem denunciando há décadas a comemoração pública de bandeirantes acusados de massacrar povos originários. O movimento de derrubada de estátuas no Brasil e ao redor do mundo tem mostrado que as lutas contra o racismo e contra a discriminação de minorias estigmatizadas e brutalizadas são também batalhas pela memória. A conexão entre direitos e memória faz parte dos embates do século XXI.


			Para acadêmicos e movimentos organizados, as representações oficiais tornaram-se alvo de crítica e revisão. O silenciamento foi desnaturalizado, deixando de ser um mero elemento do processo seletivo de escolhas. As narrativas oficiais têm sido questionadas, e testemunhos e novas fontes de conhecimento passaram a ser consideradas. Diversos movimentos sociais têm tido sucesso em revisões históricas do passado colonial e escravocrata, cujas injustiças dão sustentações a políticas reparatórias e equidade na distribuição de recursos e direitos. Conceitos como os de diáspora, hibridismo e diversidade passaram a fazer parte das atuais demandas por cidadania e liberdade. Esse tem sido um processo dinâmico e político em que grupos se organizam e fazem demandas em função de suas formações identitárias, denunciando concomitantemente ciclos históricos repetitivos de exploração e genocídio. A população se torna mais ciente dos efeitos políticos de mitos, monumentos, histórias e crenças oficiais e não oficiais. Ainda assim essas são tendências não lineares. Recentemente observa-se uma política federal que fortalece novamente discursos oficiais conservadores, bem como a violência generalizada contra grupos oprimidos e sem grande representação nas esferas públicas oficiais.


			No Brasil, é possível ainda destacar o fortalecimento das políticas de salvaguarda, relacionadas ao patrimônio imaterial, como também o surgimento de iniciativas de preservação que partem de moradores de favelas e de bairros periféricos. Alinhados a movimentos sociais diversos, novos museus e lugares da memória procuram garantir o direito de coletivos diversos construírem suas próprias narrativas. Os conflitos resultantes do que podemos denominar de “guerras culturais” se fortaleceram, criando novas demandas por autodeterminação.


			A segunda onda memorialística, que ocorre na década de 1980, relaciona-se à experiência de milhares de judeus que foram jogados em campos de concentração e exterminados durante o Holocausto (LaCapra, 2001; Yerushalmi, 1982). Os estudos sobre o massacre do povo judeu proporcionaram bases epistemológicas e filosóficas para abordagens a traumas e silenciamentos históricos diversos, associados a uma grande variedade de violações de direitos humanos[1]. O cuidado auferido aos testemunhos do Holocausto abriu um importante caminho para uma nova abordagem à memória traumática, a qual foi utilizada na compreensão e nas respostas dadas às diversas tragédias e violações acontecidas no passado. Museus, monumentos, arquivos, bibliotecas e memoriais foram erguidos ao redor do mundo como forma de manter viva a memória das vítimas da Shoa[2]. Testemunhos de guerras esforçaram-se para lembrar experiências sofridas com a esperança de que as barbáries do passado não se repetissem. Tornou-se urgente a procura de um acerto de contas com o passado, o “dever da memória”, para que o passado não se repetisse. Contudo, a era da memória e das políticas reparatórias conviveu com as guerras e os conflitos, assim como as violações de direitos humanos. As esperanças de construção de um mundo melhor produzido pelo confronto com o passado não se concretizaram.


			A procura do passado não é uma tarefa fácil. Em oposição a tantos movimentos identitários que nele se apoiaram, Foucault criticou a ideia de que experiências vivenciadas ao longo do tempo pudessem acumular sentido. Ao contrário, procurou ver tradições como um conjunto de falhas, fissuras, camadas heterogêneas em conflito. Em oposição às relações de causalidade na história, o filósofo adverte a falta de coerência entre práticas e suas consequências. A humanidade, para Foucault (1979), não progride lentamente, de combate em combate, até uma reciprocidade universal. As regras, ao estabelecerem a ordem, instalam a violência e um sistema de dominação. Sua proposta foi a de que procurássemos vestígios do passado por meio de um trabalho minucioso de observação em marcas inscritas nos corpos, nos sentimentos e instintos, bem como na constituição de regras e leis, que tanto abrem espaço para práticas sociais como as limitam.


			É importante, nesse sentido, compreender a generalização ocorrida no conceito de trauma. No que diz respeito a guerras e situações de violência, o conceito de trauma, inicialmente formulado pelo médico Sigmund Freud (1999) para explicar a reação da psique a situações de extrema violência, passou a ser definido em termos tanto da natureza devastadora dos eventos sobre o indivíduo como da incapacidade da psique em lidar com determinados eventos. A questão que se impôs aos estudos da memória continuou a ser a impossibilidade de termos testemunhos do passado, uma vez que grande parte das experiências eram vivenciadas como trauma. A percepção de que experiências vivenciadas não eram facilmente compreendidas e narradas generalizou-se. Em casos de violência — como tem sido diagnosticado em comportamentos abusivos muitas vezes impostos, entre outros, a povos originários, mulheres, crianças, idosos, negros e homossexuais —, o passado ressurge não como uma narrativa de um evento vivenciado no passado, mas por meio de reações que indicam a incompletude da experiência anterior. Admite-se o colapso da compreensão e da testemunha nesses casos. Por mais que historiadores procurem explicações para as barbáries, o excesso cometido parece sempre ficar além da compreensão. Contudo, no trauma, experiências passadas continuam atuando no presente. Procura-se compreender elementos desestabilizadores da ação social, ou mesmo o porquê de lembranças emergirem no presente independentemente da vontade do sujeito.


			As abordagens à memória, que envolvem trauma e reparação, passaram a ter — além dos tradicionais arquivos, museus e monumentos — a arte, a literatura, o cinema e os novos meios de comunicação, entre diversas outras formas de expressão, como instrumentos para traduzir a dor do outro a um público mais extenso, conectando sensibilidades do passado e formando alianças no presente. A memória se tornou objeto interdisciplinar, sendo seu alcance analisado também pelos novos estudos sobre emoções, mídia e comunicação. De narrativas voltadas para a representação e o fortalecimento das identidades, ou mesmo de narrativas relativas a um evento único, as novas memórias se voltam para a produção de encontros e emoções de modo a provocar ações solidárias. Essas mudanças estão associadas às novas formas de relação entre espaço e tempo e, consequentemente, às novas definições de memória coletiva. O passado deixa de ser associado a um contexto distante e passa a ser visto como parte do tempo presente. As novas políticas preservacionistas trazem à tona as opressões que atingem diversos povos e segmentos sociais, procurando construir pontes de solidariedade entre todos aqueles que tiveram que enfrentar, ou ainda enfrentam, as violações de seus direitos[3].


			Os capítulos deste livro seguem a organização do V Seminário Arte, Cultura e Poder. Coube a mim, nesta publicação, organizar também os debates em torno da memória que envolvem reparação e política do afeto. Esses são temas que estão em diálogo com a “Memória coletiva e justiça social”, tema do meu último livro. Os capítulos “Patrimônio em contextos de crise”, “Arte e memórias políticas” e “Políticas de memória e luta antirracista” refletem os empenhos de Leopoldo Guilherme Pio, Maurício Barros de Castro e Gabriel da Silva Vidal Cid, cada um deles construindo debates e parcerias em seu próprio campo de investigação e trabalho. A professora e pesquisadora Tereza Ventura foi responsável pela coordenação da mesa “Memória e de(s)colonização”, tema a que tem se dedicado nos últimos anos. Essas são todas contribuições, que partem de diferentes campos disciplinares e acompanham os debates que temos desenvolvido em torno dos temas “políticas da memória” e “memórias políticas”.
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	NOTAS


			

				

					1. Os estudos sobre a dificuldade de narrar eventos traumáticos são crescentes. Ver, por exemplo, Caruth (1995, 1996), Jacobus (1998), Seligmann-Silva e Nestrovski (2000) e Bresciani (2002).


				


				

					2. Ver, entre outros, a casa de Anne Frank, na Holanda; o Memorial do Holocausto, em Berlim; o campo musealizado de Auschwitz-Birkenau, na Polônia; o United States Holocaust Memorial Museum, em Washington; a Shoah Foundation, na California; o memorial Yad Vashem, em Israel; como, também, no Brasil, o Museu do Holocausto, em Curitiba.


				


				

					3. Ver, entre outros, Landsberg (2004), Rothberg (2009) e Sodaro (2018).


				


			






     PARTE I


	Descentrando as
 memórias coletivas







		

	

			Carlos Gadea e Tereza Ventura nos apresentam pesquisas importantes mostrando que a memória não está mais vinculada ao sujeito que se lembra, exaurido pelos traumas sofridos, mas às performances e mobilizações daqueles que trazem o passado para o presente por motivos éticos e políticos. Não há tampouco o passado a ser lembrado em sua veracidade absoluta, pois os que procuram a memória do passado já estão muito distantes dele. O distanciamento em relação às barbáries cometidas no passado não impede que uma nova geração se mobilize para recordá-lo, utilizando-se de novos meios de comunicação e denunciando crimes e abusos.


			Carlos Gadea, em “Pós-memória e política dos afetos: a Marcha del silencio como política cultural”, nos traz subsídios que permitem questionar a crítica ao desvanecimento dos afetos e da memória na era da pós-modernidade. Diversos autores que fizeram o diagnóstico da era pós-moderna associaram a ausência de um horizonte de sentido à crise de afetos. O sujeito pós-moderno seria aquele indivíduo solitário, isolado, incapaz de interações sociais mais profundas. Gadea, ao contrário, nos mostra o surgimento e fortalecimento de uma nova política de afetos no período. Para exemplificar seu argumento, ele analisa a Marcha del Silencio, evento protagonizado pelas mães daqueles que foram assassinados durante a ditadura cívico-militar no Uruguai, ocorrida entre 1973 e 1985. As mães querem respostas, “Que nos digan donde están!!!”, respostas essas que não são dadas. Também a campanha fotográfica “Imágenes del Silencio” é analisada. O argumento de Gadea é que a “Marcha” é uma performance cultural capaz de transmitir as experiências passadas aos mais novos. Da mesma forma atuam as imagens retratadas pela fotografia. A transmissão de uma memória trágica e traumática de gerações anteriores não ocorre de maneira passiva, não se trata de uma imagem de sofrimento que surge de forma involuntária em momento de perigo. Ao contrário, a “Marcha” e as imagens retratadas são produções coletiva sobre o passado que não se quer esquecer, uma “espécie de reescritura criativa da experiência da primeira geração”. Retomando o trabalho de Marianne Hirsch sobre pós-memória, Gadea destaca a importância do investimento emocional das novas gerações na transmissão da memória. Tanto a lembrança do fato vivenciado como o testemunho dão lugar às representações feitas pelas novas gerações. As memórias contemporâneas transmitidas têm — nas palavras de Gadea — uma potência política, pois são capazes de afetar os outros, de se constituir no contato com o outro. Ao enfatizar a importância do papel desempenhado pelas emoções na transformação das esferas públicas, Gadea fortalece o caminho da memória para além das guerras culturais por sentido. A transmissão geracional da memória nos casos apontados indica um trabalho terapêutico e político importante, pois trabalham-se no espaço público eventos violentos de difícil representação. O visual, o estético e o imaginário surgem não como contraponto da razão, como espelho do que não existe mais, mas sim como essenciais ao impacto narrativo. Nas palavras do autor, “trata-se de uma nova politização da memória em que o valor da vida, a democracia e as liberdades civis substituem o sujeito político carregado em excesso pelas particularidades ideológicas e histórias políticas concretas”.


			Tereza Ventura nos apresenta, em “Raça, genocídio, memória e reparação”, as lutas por reparação de comunidades africanas herdeiras e vítimas da expansão colonial europeia. Percorrendo a perspectiva de autores como Mbembe e Fanon, a autora desenvolve o argumento de que o projeto de justiça pós-colonial deve consolidar uma concepção pós-racial do ser humano e uma ética de mutualidade. Trata-se de restituir formas e meios simbólicos de modo a reparar a violência colonial. Não se tenta mais a reescrita do passado, uma vez que já se admite que passado e presente pertencem a um tempo que se move. O caso da Namíbia é destacado por ter se constituído o primeiro genocídio do século XX e pelo pedido de reparação feito contra o Estado alemão. As denúncias do colonialismo apontam a relação estreita entre pesquisas acadêmicas que estabeleciam hierarquias raciais, panópticos criados para expor os povos colonizados ao público europeu e acervos de remanescentes humanos que permanecem até os dias atuais em instituições europeias. As novas políticas da memória podem ser compreendidas pelas demandas por reparação que exigem a restituição de objetos sagrados, remanescentes de humanos e outros objetos saqueados dos povos que estiveram sob o poder da colonização. Práticas associadas ao colonialismo são denunciadas e associadas às políticas de extermínio que ainda ameaçam diversos povos e segmentos sociais no mundo contemporâneo.
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			. I .


			No artigo intitulado “La democratización en el contexto de una cultura postmoderna”, do ano de 1987, o crítico cultural chileno Norbert Lechner argumentava que a pós-modernidade devia ser compreendida como um fenômeno associado com o “desvanecimento dos afetos”, com o “esfriamento das emoções”, próprio de uma cultura cool e irônica, “mimética” e “não reflexiva”, da geração de jovens daqueles anos de 1980 do contexto latino-americano. 


			A pós-modernidade era definida em sintonia com a eventual ausência de “referentes transcendentais” na vida pessoal e coletiva, a partir de uma espécie de “distanciamento histórico-crítico” dos grandes temas da política e da vida pública, correlato, aparentemente, desse mesmo “distanciamento afetivo” para com as “energias emancipatórias” que tanto tinha caracterizado décadas atrás. Para Lechner, a suposta crise dos afetos teria dado passo a uma nova subjetividade, cuja característica seria sua incapacidade de elaborar um “horizonte de sentido” com o qual poderia selecionar valores inerentes a uma “vida boa e justa” (Gadea, 2017, p. 150-152).


			Publicado no ano de 1984, o pequeno livro do crítico da cultura norte-americana Fredric Jameson, intitulado Postmodernism, or the cultural logic of late capitalism, sugere um mesmo diagnóstico sobre a cultura pós-moderna. Beasley-Murray (2010) é quem nos aproxima às suas reflexões, afirmando que para ele teria desaparecido do horizonte os grandes temas modernistas da vida social, a alienação, a anomia, a solidão, a fragmentação e o isolamento social, surgindo como contrapartida “no solo una liberación de la ansiedad, sino también una liberación de cualquier sentimiento, puesto que ya no hay un Yo presente que produzca los sentimientos” (Beasley-Murray, 2010, p. 125). O resultado seria uma cultura de crescente despersonalização ou “impessoalidade”, que levaria a compreender a cultura pós-moderna (uma vez mais) como própria de uma “desintegração dos afetos” (Beasley-Murray, 2010, p. 125). Por isso, se o “reino cultural se torna idêntico ao socioeconômico”, como Jameson parece sugerir através das análises de Connor (1993, p. 44), seria, consequentemente, na euforia do “consumidor pós-moderno” em que se materializaria o fim do modernismo como energia crítica da sociedade moderna. 


			Não obstante, desde aqueles anos de 1980 até o presente, o mal-estar cultural não parou de produzir novos desafios. Assim, não seria a euforia consumidora, necessariamente, o que passaria a definir de forma exclusiva nosso presente, senão, em primeiro lugar, uma eventual crise das experiências individuais, sociais e políticas, se tomamos como parâmetro o tipo de sociedades a que se referiam nas suas análises tanto Lechner como Jameson. E, em segundo lugar, as importantes transformações históricas na esfera da cultura que levaram a se tornar explícitas novas experiências pessoais e coletivas, inserindo sentidos práticos novos à esfera da política. 


			Importante considerar que, sob certos aspectos, essas transformações culturais têm correspondência com a denominada “virada teórica” dos anos de 1970 e 1980, própria das abordagens pós-modernas e pós-estruturalistas, na qual trazia para o centro das reflexões não só uma espécie de reedição dos enfoques interacionistas e pragmatistas da teoria social (Gadea, 2013), mas também, e de maneira fundamental, a importância de realizar alguns “deslocamentos” quanto aos objetos e enfoques dos estudos culturais e sociais a serem realizados, na procura por privilegiar, por exemplo, a presença dos corpos e das emoções no mundo social, do comunitário e das comunidades como formas inerentes a novas sociabilidades, e dos próprios afetos, do elemento afetivo, inclusive, como “potência política”. 


			A propósito, Beasley-Murray (2010) destacaria o “retorno do afeto” como objeto de estudo a partir dos anos 2000, a partir de diferentes perspectivas, desde os estudos da neurologia e da psicossociologia até os estudos feministas e os diversos estudos culturais. Aqui se chamará a atenção para a dimensão afetiva como parte de uma produção cultural que terá nas memórias coletivas, transgeracionalmente ativadas, um pilar característico de uma política dos afetos. 


			Talvez, Norbert Lechner e Fredric Jameson, nas suas reflexões sobre a cultura pós-moderna, tenham negligenciado alguns aspectos fundamentais que a própria crítica pós-moderna incorporava no debate em torno à vida social e às mudanças culturais daqueles anos de 1960, 1970 e 1980. Em especial, porque, justamente, a dimensão da afetividade se estabeleceria como um dos pilares da nova condição cultural, adquirindo um espaço de destaque para o que no futuro seria as novas políticas pós-modernas, usando a expressão das análises classicamente conhecidas de Heller e Fehér (1994). Mas, trata-se de uma política dos afetos que está estreitamente vinculada (e se complementa) com um novo contexto histórico e cultural em que a “comemoração” e a “nostalgia” ganham força; em um momento particular no qual a relação entre o presente e o passado adquire centralidade cultural e política (Huyssen, 2002), materializando-se em uma ampla variedade de formatos para sua expressividade, desde peças de teatro, cinema e exposições de arte até mobilizações sociais e performances políticas de todo tipo. Tempos de revisionismos e de revisitar episódios da história recente ou longínqua, de compreender os cenários e os seus protagonistas a partir de um olhar “não oficial” dos discursos pedagogicamente transmitidos. 


			. II.


			A ditadura cívico-militar no Uruguai (1973-1985) é uma questão histórica inesgotável. Entre suas consequências está o impacto que teve na memória coletiva de várias gerações de uruguaios. Está na memória de alguns que foram presos, exiliados, dos seus filhos e netos, e na maioria da população que, como comumente se diz, pareceu assistir a um confuso conflito que, por momentos, apresentava-se como algo distante. Para todos, por igual, a cotidianidade tinha adquirido uma gravidade diferente naqueles anos. Havia silêncios obrigatórios ou provocados; um ar de controle social inquestionável que se poderia suspeitar no lugar de trabalho, na universidade, em um parque ao ar livre ou em uma reunião de amigos. Em particular, lembra-se de que as festas de aniversário de muitas crianças naqueles anos de 1970 poderiam ter horário determinado pela própria polícia para acabar e que, dependendo do convidado, lá na rua, dentro de algum carro com luzes apagadas, quatro policiais à paisana poderiam estar à sua espera para abordá-lo e, eventualmente, conduzi-lo a algum interrogatório. 


			Passaram-se quase cinquenta anos desde seu início e, depois de mais de sete governos eleitos democraticamente, esse episódio da história uruguaia não cessa em reapresentar-se, inclusive, através de múltiplos formatos e narrativas. É o caso, fundamentalmente, protagonizado durante décadas pela organização civil “Madres de Familiares de Uruguayos Detenidos Desaparecidos”, originada a começos dos anos de 1980 como meio para poder denunciar a situação de detenção arbitrária e desaparição de familiares durante a ditadura cívico-militar. Não obstante, e apesar do processo de redemocratização política (de 1985 em diante) abrir espaços sociais consideráveis, os referidos governos eleitos democraticamente não conseguiram dar respostas às reiteradas demandas por “verdade e justiça” que as “Madres” historicamente tinham colocado em pauta. 


			Assim, no ano de 1996, a organização protagonizaria uma virada importante com relação ao seu protagonismo no cenário social e político, e a sua própria visibilidade nacional e internacional. Desde esse ano, e de maneira ininterrupta, organizaria, anualmente, uma mobilização social a cada 20 de maio, que seria posteriormente conhecida como a Marcha del Silencio. Essa mobilização pretendia dar continuidade à luta já iniciada nos anos de 1980 e gerar, em especial, uma pressão social e política para que se realizassem as investigações necessárias ao esclarecimento dos assassinatos e desaparições na ditadura cívico-militar. Com o passar dos anos, a dimensão da sua convocatória tem crescido consideravelmente, tanto do ponto de vista da visualização da sua agenda no cenário público e nos meios de comunicação, como do ponto de vista dos seus aderentes, transformando-se em um evento coletivo que transcenderia as próprias demandas específicas, para ir adquirindo um tom mais conectado com uma “defesa da democracia” em termos gerais. Sem dúvida, o contexto político e social propiciado pelos governos da Frente Ampla (esquerda uruguaia), desde os anos 2000, colaborou para reafirmar a identidade coletiva dessa mobilização, conseguindo penetrar no tecido social e na sociedade civil em geral, pautando uma agenda de sensibilização importante sobre o passado político e cultural do país. A mobilização realizada no ano de 2019, em uma cidade de Montevidéu chuvosa e repleta de guarda-chuvas coloridos, foi sintomática desse efeito simbólico e cultural suscitado na sociedade uruguaia.  
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   Marcha del Silencio, 20 de maio de 2019, Montevidéu, Uruguai[2]
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   Marcha del Silencio, 20 de maio de 2019, Montevidéu, Uruguai[3]
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   Marcha del Silencio, 20 de maio de 2019, Montevidéu, Uruguai[4]


  






			

		

			Mas, com o decorrer dos anos, a Marcha del Silencio se tornou uma mobilização social que não se pode ser compreendida, unicamente, atrelada às demandas que lhe deram origem e posterior desenvolvimento, crescimento e visibilidade social. Existe uma dimensão cultural no próprio fenômeno que permitiu ativar um olhar com particulares perspectivas para o passado do país a partir de uma evidente distância geracional, sublinhando a recuperação do significado traumático de um episódico histórico para a realidade atual. Não se trata de um olhar ativado, simplesmente,  pela memória (lembranças) dos seu protagonistas diretos, os que se teriam envolvido no processo histórico de maneira direta. O que se quer afirmar é que a Marcha del Silencio se tem constituído, especialmente, em uma produção cultural gerada sob o guarda-chuva da pós-memória (Hirsch, 2015), ou memória de segunda ou terceira geração, numa espécie de performance cultural cuja função é a de transmitir uma “memória direta” de certas experiências aos que teriam nascido, em especial, depois da ditadura cívico-militar no país. 


			No entanto, nem tudo se esgotaria na “experiência” que uns transmitem com base na construção do testemunho pessoal e coletivo, de uma “representación de formas de resistencia y lucha” que o testemunho veio a produzir como instância política com novas modalidades estéticas (Beverley, 1992, p. 494). Parece mais tratar-se de um gesto que se refere às maneiras como se expressa essa “memória herdada” nas criações e produções culturais, aos limites da representação do traumático e aos usos dos materiais visuais, aos discursos e palavras utilizadas, às ênfases políticas geradas, que vêm sendo produzidas pelas gerações posteriores, receptoras e participantes, ao mesmo tempo, no processo de criação da memória. Não é possível dissociar os problemas concretos que se enfrentam, cotidianamente, das jovens gerações na atualidade, ao momento de oferecer, culturalmente, uma espécie de “memória tardia” e comunicativa. Refere-se, aqui, aos problemas subjetivamente definidos como importantes a ser pautados na esfera pública e que não necessariamente desaparecem quando o exercício da memória se ativa em um contexto social determinado para oferecer uma produção cultural específica. 


			Resulta claro que a transmissão de uma memória trágica e traumática das gerações anteriores (dos pais, dos avôs, dos protagonistas diretos do acontecimento histórico em questão) não é passiva, senão uma reinvenção coletiva nas práticas sociais, nas narrativas, nos discursos e nas imagens: uma espécie de reescritura criativa da experiência da primeira geração que seria filtrada por formas discursivas completamente novas, por uma produção cultural ou performance à altura das novas dinâmicas políticas e sociais próprias das posteriores gerações. 


			. III .


			Os estudos sobre memória se instalam como área importante no interior dos denominados Cultural Studies nos anos de 1980. Na mesma década, surge o termo pós-memória, com o objetivo de identificar aqueles estudos que faziam referência a produções culturais que exploravam a “perdurabilidade das experiências traumáticas” através das gerações. Foi Marianne Hirsch (2015) quem, no seu estudo sobre a “geração dos filhos dos sobreviventes do Holocausto” durante a Segunda Guerra Mundial e o nazismo, aporta uma definição interessante sobre o termo: para ela, a pós-memória aponta para a relação que estabelece a segunda geração desses sobreviventes com experiências marcantes, muitas vezes traumáticas, que são anteriores ao seu nascimento, mas que, não obstante, lhes foram transmitidas de modo tão profundo que parecem constituir “memórias em si mesmas”. Ao dizer “memórias em si mesmas”, Hirsch parece constatar que o que aquela geração entenderia por memória seria uma situação ou episódio do passado cujo poder de significação é tal que representa muito mais do que uma simples lembrança indireta ou mediada: o resultado de um verdadeiro “investimento emocional”, de uma “cadeia de significados” em sintonia com uma narrativa histórica sobre o acontecer dos fatos. Assim, se a noção de memória sugere, supostamente, um vínculo com o passado mediado por interlocutores, tecnologias sociais e políticas diversas, a pós-memória, em primeiro lugar, pareceria sugerir a presença do “investimento emocional” no momento mesmo da transmissão do que se narra como memória. 


			Uma das principais causas que movimenta as gerações de jovens a se inserir na produção cultural da memória traumática dos seus antecessores é, certamente, o progressivo desaparecimento dos atores diretos dos acontecimentos em questão, neste caso, da ditadura cívico-militar no Uruguai. Não deixar morrer a memória parece simbolizar o lema a ser ativado. A distância temporal do acontecimento histórico leva, inevitavelmente, à morte dos seus protagonistas diretos, originando a paulatina perda da memória coletiva de que são detentores. Assim, se produz, em consequência, uma substituição da prova (fáctica) pelo documento, e do testemunho (depoimento) pela representação. É, precisamente, pelo progressivo distanciamento temporal dos fatos, como pela própria desaparição física dos atores, que se estabelece a substituição de uma memória transmitida pelos envolvidos de maneira direta para uma memória baseada nas representações e produções culturais que, com base nos relatos das testemunhas, garantiriam a continuidade da transmissão dessa memória no futuro (Esteve, 2014).    


			Uma primeira característica importante a considerar sobre a noção de pós-memória é, conseguintemente, a relação direta que se estabelece entre as gerações envolvidas com os filhos e netos daquelas testemunhas diretas de um acontecimento concreto. Aqui têm espaço fundamental a incidência das histórias familiares que com frequência têm sido ocultadas ou silenciadas, as sociabilidades e experiências cotidianas que projetariam identificações e investimentos emocionais para as futuras produções culturais de memória. Uma segunda característica, muito vinculada à anterior, é o carácter traumático dessa memória. Não se trata de qualquer tipo de memórias, lembranças ou representações históricas as que se transmitem de geração para geração, de simples “lembranças de família”, cuja função seria a reprodução do elo familiar. Trata-se de memórias de traumas individuais e coletivos de difícil representação e exteriorização, cujo conteúdo subjacente reside na experiência da dor que ocasiona sua eventual apresentação e encenação. 


			Nesse sentido, na transmissão geracional da memória, apresenta-se um trabalho terapêutico importante (Ricour, 2007) de escuta e de elaboração de narrativas que se entrecruzam na tentativa de restabelecer um processo de outorgar um significado àquilo que foi “interrompido”: na pós-memória, o que parece manifestar-se é um objetivo por devolver a palavra e a imagem àquilo que “não foi dito”; de certa forma, dar um nome e identificar a experiência vivida (Hirsch, 2015). Desse processo surge, justamente, uma ação política capaz de conduzir à criação de práticas individuais diversas e socialmente compartilhadas para a elaboração de uma memória coletiva. Para tal, o papel da imagem (o visual, o estético, o imaginário) tem se tornado central, na medida em que se institui em um recurso privilegiado de transmissão e impacto narrativo, quiçá pela sua própria capacidade de identificação mais ampla na sociedade. Quando o aspecto discursivo falha, quando as palavras não conseguem expressar cabalmente aquilo que se pretende ser dito, a imagem aparece para “afetar”, “tocar”, intervindo com maior eficiência em determinadas circunstâncias sociais. Mas também, certamente, a imagem se torna relevante em momentos de “suportar” a crise do sujeito n hora de configurar um relato verosímil e legitimo sobre os acontecimentos. Por isso, a imagem não aparece, nesse caso, para “tornar presente” o sujeito (o desaparecido ou preso político, o exiliado), mas sim para “fazê-lo proliferar” no cenário social e cultural atual ao trazê-lo “esvaziado ideologicamente”, assumindo-o na sua dimensão humana, universal. No caso da ditadura cívico-militar no Uruguai, trata-se de uma nova politização da memória em que o valor da vida, a democracia e as liberdades civis substituem o sujeito político carregado em excesso pelas particularidades ideológicas e histórias políticas concretas. 


			Como afirma Esteve (2014, p. 67), em todas “las prácticas vinculadas al concepto de posmemoria las imágenes — sean de archivo o familiares — adquieren importancia capital”. As imagens tornam-se veículo fundamental de expressão e comunicação para gerações que desejam se distanciar, inclusive, dos relatos testemunhais tradicionais. Elas funcionam como “legados visuais” na luta contra a amnesia pessoal e coletiva, como provas inquestionáveis dos laços que unem os “desaparecidos políticos”, os ausentes, com as gerações posteriores. As imagens adquirem, nessas novas narrativas, um protagonismo central, “al ser el medio más optimo para que [...] pasado y presente, memoria y olvido, vida y muerte, padres e hijos puedan dialogar y reconciliarse en una única superfície” (ibid, p. 67). Um exemplo de produção cultural e uso da imagem é a campanha fotográfica realizada no Uruguai no mesmo contexto da Marcha del Silencio, ao fim do ano de 2019, chamada de “Imágenes del Silencio”. Tratou-se de um projeto fotográfico sem vinculações partidárias que interveio decididamente na cena cultural do país, buscando, segundo sua própria definição, “mantener viva la memoria sobre nuestros desaparecidos por la dictadura uruguaya. Los 196 retratos que cada 20 de mayo encabezan la Marcha del Silencio son abrazados por referentes de distintos sectores de la sociedad con un objetivo en común: la defensa de los Derechos Humanos y la búsqueda de Verdad y Justicia”5.
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 FOTO: “Multiplicando abrazos”, de Sergio Frantchez. Casa de la Cultura de Mercedes, Soriano, Uruguay. 


			FONTE: © IMÁGENES DEL SILENCIO[6]


  














			

			Desde a edição de 20 de maio de 2020, aos retratos dos desaparecidos na própria Marcha antecede uma prática e produção cultural que tem como função aproximar o espectador ainda mais à “humanidade” do retratado. O passado doloroso associado ao retrato dos desaparecidos políticos é sentido, assim, em um presente que liga, por exemplo, um trabalhador da construção civil de 1973 com um ator de teatro da atualidade, ou um jovem estudante de arquitetura de 1976 com o técnico da seleção uruguaia de futebol. Transcendem-se temporalidades, classes sociais, grupos, profissões e, eventualmente, até ideologias políticas. A partir dessa perspectiva, a ponte por excelência que herda essa memória comunicativa e a transforma em produção cultural constitui a própria figura do “próximo”, “do que estaria perto”, já que, como bem dirá Maffesoli (1995, p. 115), “as imagens, o simbólico, suscitam essa confiança mínima, que permite o reconhecimento de si a partir do reconhecimento do outro”. Trata-se, em definitivo, de um efeito cultural em que se desvanecem distâncias entre retrato, fotografia e espectador. A imagem, assim, permite acessar mais facilmente à memória histórica e, de maneira ainda mais importante, promete transmitir uma política dos afetos (Deleuze; Guattari, 2011). 
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